
ESTADO 1)0 CEARÁ
PREFEITURA DE QUIXERAMOBIM

GABINETE 1)0 PREFEITO

LEI N° 2.945/2018, DE 28 DE MAIO DE 2018.

"Reconhece de Utilidade Pública a
Associação dos Ciclistas de Quixeramobim -
CE e dá outras providências."

0 PREFEITO MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1°. Fica reconhecido de Utilidade Pública a Associação dos Ciclistas de
Quixeramobim - CE e dá outras providências.

Art. 2°. Associação dos Ciclistas de Quixeramobim tem sede na Rua Geraldo
Bizarria de Carvalho n° 89 9 (andar), Bairro José Airton Machado / Quixeramobim-
CE, CNPJ: 24.762.398/0001-61.

Art. 3°. A Associação dos Ciclistas de Quixeramobim - ACQ desempenha
atividades de recreação e lazer esportivas visando o desenvolvimento esportivo
social.

Art. 4°. Fica o Poder Executivo autorizado, através do setor competente, tomar as
providências que se fizerem necessárias para o conhecimento desta Lei.

Art. 5°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, em 28 de maio de 2018.

rreirâ da Silva
refeito Municipal

Rua Dr. Alvaro Fernandes, 36/42, Centro, CEP 63800-000, QuIxeramoblm (CE)
CNP) 07.744.303/0001-68, CGF 06.920.168-4, Fone (88) 3441-1273 e Fax (88) 3441-1326



ESTADO 1)0 CEARA
PREFEITURA DE QUIXERAMOB1M

GABINETE DO PREFEITO

EDITAL DE PUBLICAÇÃO

NJ' 028/2018 - ASS.JUR.

0 Prefeito Municipal de Quixeramobim, no uso da competência que

lhe confere o artigo 28 inciso X, da Constituição do Estado do Ceará e em

consonância com o Art.87 da Lei Orgânica do Município sancionada em

14.08.2011, autoriza a publicação, mediante afixação no Paço da Prefeitura

Municipal, na Câmara Municipal e em demais locais de amplo acesso público a

LEI DE N°. 2.945/2018 de 28.05.2018, para divulgação nessa data.

2018.

Cumpra-se,

Paço da Prefeitura Municipal de Quixeramobim (CE), 28 de maio de

Cléb eir a Silva
refeito Municipal

Rua Dr. Alvaro Fernandes, 36/42, Centro, CEP 63800-000, Quixeramobtm (CE)
CNPJ 07.744.303/0001-68, CGF 06.920.168-4, Fone (88) 3441-1273 e Fax (88) 3441-1326



ESTADO DO CEARA
PREFEITURA DE QUIXERAMOBIM

GABINETE DO PREFEITO

CERTIDÃO

Certifico, para os fins que se fizerem necessários, que a Lei n°

2.945/2018, de 28.05.2018, foi devidamente publicada, por afixação na sede

desta Prefeitura, nos termos do artigo 87 da Lei Orgânica do Município e do Edital

de Publicação 028/2018/ASS.JUR. Dado e passado nesta cidade de

Quixeramobim, Estado do Ceará, em vinte e oito de maio de dois mil e dezoito.

Clé io a e r a da Silva
r o Municipal

Rua Dr. Alvaro Fernandes, 36/42, Centro, CEP 63800-000, QuIxeramoblm (CE)
CNPJ 07.744.303/0001-68, CGF 06.920.168-4, Fone (88) 3441-1273 e Fax (88) 3441-1326



MENSAGEM 

PROJETO DE LEI No 015/2018

Senhores Vereadores,

Senhoras Vereadoras,

Ao cumprimentar cordialmente Vossas Excelências, submeto à análise e

superior deliberação desse Poder Legislativo o anexo Projeto de Lei que Reconhece de

Utilidade Pública a Associação dos Ciclistas de Quiveramobim — Ce e da outras

providências.

Pelo exposto, solicito desde já o apoio dos membros integrantes deste honroso

parlamento, para aprovação da matéria ora apresentada em REGIME DE URGÊNCIA

SIMPLES.

Quixeramobim — Ceara, is de maio de 2018.

Jose Wilson Pautiho

Vereador Proponente



ESTADO DO CEARA
Camara Municipal de Quixeramobim

Rua Cônego Pinto de Mendonça, n.° 60 — Centro CH' 63800-000
e-mail - eamaraquixeramobim@universainet.psi.br

PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N° 015/2018, DE 15 DE MAIO DE 2018

"Reconhece de Utilidade Pública a Associação dos
Ciclistas de Quixeramobim-Ce e dá outras
providências."

A Câmara Municipal de Quixeramobim-Ce, faz saber que o Poder Legislativo aprovou
e o Chefe do Poder Executivo sanciona a seguinte lei:

Art. I° - Fica reconhecido de Utilidade Pública a Associação dos Ciclistas de

QuLveramobitn — Ce e da outras providências.

Art. 2° - Associação dos Ciclistas de Quixeramobim tem sede na Rua Geraldo bizarria

de carvalho n° 89 9 (andar), Bairro Jose Airton Machado / Quixeramobim — CE, CNPJ:

24.762.398/0001-61.

Art. 3° - A Associação dos Ciclistas de Quixeramobim- ACQ desempenha atividades

de recreação e lazer esportivas visando o desenvolvimento esportivo social.

Art. 4° - Fica o Poder Executivo autorizado, através do setor competente, tomar as

providências que se fizerem necessárias para o conhecimento desta Lei.

Art. 5° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as

disposições em contrario.

APRNALOEM
EM. I

PRE

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Quixeramobim.
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Quixeramobim - CE, 15 de Maio de 2018

se Wilso Paulino

Vereador Proponente illanefimad• • Transformado am L•4/11•Ii • P .

c2-Sq5-  d .21ioS j1g

Clebie Pavone Ferreira da Silva
PREFEITO MUNICIPAL DE

OUIXERAMOBIM



16/04/2018 Comprovante de Inscrçáo e de Situação Cadastral

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Juridica e. se houver qualquer divergência, providencie junto A
RFB a sua atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante 6 a declarada pelo contribuinte.

Ah REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

',WAR() DL INSCHIÇÃO
21.762.398/0001-61
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERIURA
05/05/2016

NOME EMPRESARIAL
ASSOCIACAO DOS CICLISTAS DE QUIXERAMOBIM

t h .11 o DO E S lAtif I ECIME N TO (NOMI- Di FANTASIA)
ASSOCIACAO DOS CICLISTAS DE OUIXERAMOBIM • ACO DEMAIS

I.(51)*() E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
93.294349 • Outras atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente

t (501GO E DESCRIÇÃO DAS AI IVIDADE S ECONÔMICAS SECUNDARIAS
93.19-149 - Outras atividades esportIvas não especificadas anteriormente

, 6oloo E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
3994 • Associação Privada

I k ,CSHAN ,i ikt ) 1

AV GERALDO BIZARRIA Of CARVALHO
•II 'MI FM

It
,,kH.41', [ME S T

ANDAR

i t P
63.800.000

RÁikRi,DiSTRII(.
JOSE AIRTON MACHADO

mg n.ii 4.* )
OUIXERAMOBIM

Li
CE

i NOE KO E LE fRONICO ittliONI

(95) 9611.0020

ERIE FEDERATIVO RESPONSÁVEL IEFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
05/05/2016

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SIT UA(TÃO ESPECIAL OA IA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634. de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 16/04/2018 As 09:08:49 (data e hora de Brasilia).

Consulta OSA / Capital Social Voltar

Página: 1/1

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, ¡Noe aqui.
Atualize sua  página

http //www.receita.fazenda.gov.hr/PessoaJuridica/CNPJ/cnplreva/Cnpjreva_Solicliacao.asp 1/1
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Document() litisico de Entrada Pagina 1 de 1

REPÚBLICA ERATIVA • 3R - .S1L

CADASTRO NACIONP. PESSOA 1Ri ilCA CNPJ

DOCUMENTO BÁSICO L E ENTI 14 1::00 CNPJ

A analise e o deferimento deste documento selbo efetuado!, pelo segumte
Orgão

• Iteueita Federal do Brasil

IDENTIFICAÇÃO 
NOME EMPRESARIAL (firma ou denominação)

ASSOCIACAO DOS CICLISTAS DE QUIXE1AIV101111.1

CÓDIGO DE ACESSO[

[ '.24 .:'9. 6 - 00.028.373.766.391

02. MOTIVO DO PREENCHIMENTO

N°1)1 INSCRIÇÂO NO CNPJ
.•..1111**

RELAÇÃO DOS EVENTOS SOLICITADOS / DATA DO EVENTO

101 InscricAo de primelro estabelecimento - 05/0h/1C a 3
Quadro de l;ócios e Administradores - QSA

U . DOCUM1_14 I US APRESENTADOS 

•FCPJ

04. IDENTIFICAÇÃO DO PREPOSTO
NOME DO PREPOSTO

I OSA

rCPF DO PREPOSTO
05. IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE DA PEs:;nA JURIDIC/ 

Respoosavet

NOME
FDIMAR MP.1; Inv: DE ALM .1! 'moll

LOCAL E DATA

06. RECONHECIMENTO DE 1:IHIVIA
IDENTIFICAÇÃO DO CARTÓRIO

F'reposto

CPF

283.737.663-91

A (com ftima reconhecida)

,

/ RECIBO ú. ."I‘I I-RI GA.
CARIMBO COM DA IA E ASSINATURA DO FUNCIONARIO DA

UNIDADE CADASTRADORA

Aprovado pela Instriição Normative RI fi n° 1 183. de 19 de agosto de 2t •

INL I
F a. A. Araújo eta

ec. sea. - .--1

bltp://wwvv.rcceita.fazenda.gov.hr/Pcssoaitiridica tl'N1).1/fcpj/dhe.av 06/05/2016



c

):

101

• 
ICIOA111

,„ 
nkhii i;tim

i! •

M . • 1 t
. sti *Tit

,



ASSOCIAÇÃO  DOS CICLISTAS DE  QUIXERAMOBIM - ACQ

ATA DE FUNDAÇÃO

Ao primeiro dia do mês de abril do ano de dois mil e dezesseis, reuniram-se
nesta cidade de Quixeramobim, na Rua José Ferreira da Costa, número 590, os
senhores EDIMAR MARTINS DE ALMEIDA JUNIOR, portador da Carteira de
Identidade número 941725-85/SSPCE e CPF número 283.737.663-91, residente
e domiciliado nesta cidade na Rua Manoel Martins de Almeida, número 69, bairro
Edmilson Correia de Vasconcelos; VVILLYANS ANFRISIO DE MATOS, portador
da Carteira de Identidade número 2007£3089365/SSPCE e CPF número
319 2, resident(' e domicitiado fiesta cidade na Rua Antônio Pereira de
Matos, número 03, bairro Edmilson Correia de Vasconcelos; PATRICIANO
PACIFICO DE ()L INDA, portador da Carteira de Identidade número
200502.1018679/SSPCE e CPF número 458.510.693-68, residente e domiciliado

-nesta cidade na Av. Dr. Joaquim Fernandes, número 605, bairro Centro; LINO
NOBRE CAMARA FILHO, portador da Carteira de Identidade número
19533/CRC-CE e CPF número 762.361.293-04, residente e domiciliado nesta
cidade na Rua Marina Menescal de Oliveira, número 74, bairro Edmilson Correia
de Vasconcelos; JOSÉ AFONSO PATRICIO DE ALMEIDA JUNIOR, portador
da Carteira de Identidade número 202021075481/SSPCE e CPF número
017.081.953-19, residente e domiciliado nesta cidade na Rua Dr. Miguel Pinto,
número 438, bairro Centro; FRANCISCO THIAGO DE ALMIEDA COSTA,
portador da Carteira de Identidade número 99098115170/SSPDC-CE e CPF
número 009.089.573-86, residente e domiciliado nesta cidade na Tray. Joâo

.1 , Capistrano Saldanha, número 47, bairro Edmilson Correia de Vasconcelos;
KELLE .JORDANNA LEMOS RABELO, portador. da Carteira de Identidade
número 2004014069028/SSPCE e CPI- número 020 944 983-79, residente e
domiciliado nesta cidade na Rua ;;Ilvia Regina, número 185, bairro Edmilson
Correia de Vasconcelos, MARCIA CRISTINA SARAIVA PEIXOTO DE
ALMEIDA, portador da Carteira de Identidade número 2002021083905 e CPF
número 557.908.442-00, residente e domiciliado nesta cidade na Rua Manoel
Martins de Almeida, número 69, bairro Edmilson Correia de Vasconcelos;
CLEYLTON DE ALMEIDA FERREIRA, portador da Carteira de Identidade
número 34684442000/SSPCE e CPF número 966.600.743-68, residente e
domiciliado nesta cidade na Rua José Campos Torquato, número 327, bairro
José Airton Machado; MARIA CRISIANA DE MATOS SILVA, portador da\\, \ Carteira de Identidade número 2002032056106 e CPF número 022.539.383-27,
residente e domiciliado nesta cidade na Alameda das Violetas, número 101,
bairro Edmilson Correia de Vasconcelos; CRISTIANO OLIVEIRA RABELO,
portador da Carteira de Identidade número 94015093300/SSPCE e CPF número
777.788.473-53, residente e domiciliado nesta cidade na Rua Sargento Milton

I -`



Alves Peixoto, número 34, bairro Edmilson Correia de Vasconcelos; JOÃO
PAULO DO NASCIMENTO, portador da Carteira de Identidade número
2001021006279/SSPCE e CPF número 024.377.873-21, residente e domiciliado
nesta cidade na Rua Leste Oeste, número 35, bairro Edmilson Correia de
Vasconcelos; ANDRE LUIZ BARROS SARAIVA LEÃO, portador da Carteira de
Identidade número 73624160320/SSPCE e CPF número 736.241.603-20,
residente e domiciliado nesta cidade na Rua Julião Barroso, número 65, bairro
Centro; EMERSON PEREIRA DA COSTA, portador da Carteira de Identidade
número 1172933/SSPTO e CPF número 794.475.209-44, residente e
domiciliado nesta cidade na Rua Francisco Ferreira da Costa, número 40, bairro
Edmilson Correia de Vasconcelos, RAIMUNDO RIBEIRO DA SILVA JUNIOR,
portador a Carteira de Identidade núm ero 34437802000/SSPCE e CPF número
002.620.143-78, residente e domiciliado nesta cidade na Rua Leste Oeste,
número -19, bairro Edmilson Correia de Vasconcelos, para TRATAREM do
assunto da criação de uma ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO, objetivando o
desenvolvimento desta modalidade esportiva na cidade de Quixeramobim.
Inicialmente foi escolhido este, Willyans Anfrisio de Matos, para registrar esta
ATA. Logo após foi colocado em discussão o nome da Associação, sigla e o
endereço para a instalação da sede, sendo aprovado por unanimidade o
nome ASSOCIAÇÃO DOS CILISTAS DE QUIXERAMOBIM, a sigla (ACQ) e o
endereço Avenida Geraldo Bizarria de Carvalho, 89 Altos, Bairro José Airton
Machado, Quixeramobim, Ceará. Dando prosseguimento a reunião foi
apresentado o modelo de Estatuto 'Social da Associação dos Ciclistas de
Quixeramobim (ACQ), sendo lido todos seus artigos e aprovado por
unanimidade. Logo após, foi colocada em discussão a eleição da primeira
Diretoria da Associação dos Ciclistas de Quixeramobim (ACQ). Foi apresentada
uma chapa composta pelo senhor EDMAR MARTINS DE ALMEIDA JUNIOR
para o cargo de Ditetor Presidente, senhor PATRICIANO PACIFICO DE
()LINDA para 0 cargo de Diretor F inanceiro, senhor Wit_ LYANS ANFRISIO DE
MATOS para o cargo de Diretor Administrativo, senhores I INO NOBRE
CAMARA FILHO, CRISTIANO OLIVEIRA RABELO e ANDRE LUIZ BARROS
SARAIVA LEÃO para os cargos de Membros Efetivos do Conselho Fiscal e
os senhores e senhoras JOSÉ AFONSO PATRICIO DE ALMEIDA JUNIOR,
FRANCISCO THIAGO DE ALMIEDA COSTA, KELLE JORDANNA LEMOS
RABELO, MARCIA CRISTINA SARAIVA PEIXOTO DE ALMEIDA,
CLEYLTON DE ALMEIDA FERREIRA, MARIA CRISIANA DE MATOS SILVA,
JOÃO PAULO DO NASCIMENTO, EMERSON PEREIRA DA COSTA,
RAIMUNDO RIBEIRO DA SILVA JUNIOR, ROSEMARY ROQUE DOS ANJOS,
CARLA PATRICIA BANDEIRA DE QUEIROZ .ARAUJO e ANDRÉ LUIZ DE
ALMEIDA COSTA para Membros do Conselho .Consultivo. A chapa única
foi eleita por unanimidade, sendo empossada nos seus respectivos cargos. d
Presidente EDMAR MARTINS DE ALMEIDA JUNIOR tomou a palavra, se
comprometendo a reunir a documentação necessária para providenciar o

if



a documentação necessária para providenciar o registro legal da Associação dos

Ciclistas de Quixeramobim (AGO). Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a

presente ata de fundação e assinada por todos os presentes, declarando que

para a realização desta assembleia, foram respeitados todos os artigos do

estatuto da Associação dos Ciclistas de Quixeramobim (AGO).

Quixeramobim, 01 de abril de 2016.
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FRANCISC T H I AGO DE ALMIEDA COSTA
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ASSOCIAÇÃO DOS CICLISTAS DE QUIXERAMOBIM - ACQ

ESTAT UTO

CAPITULO I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINALIDADES

Art. 1° — A ASOOCIAÇÂO DOS CICLISTAS DE QUIXERAM0131M, 
doravante denominada

ACQ, fundada em 1 de abril de 2016, é uma associação de 
direito privado sem fins

econômicos, que realiza atividades sociais, com prazo de duração 
indeterminado, com sede

Avenida Geraldo Bizarria de Carvalho, 89 Altos, Centro, CEP 
63800-000, Quixeramobim,

estado do Ceará, registrada no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas com 
o número, com

Foro na Comarca de Quixeramobim/CE e área de atuação em todo território 
nacional, sendo

regida pelo presente Estatuto e pelas demais disposições legais aplicáveis.

Parágrafo único — A ACQ não distribui entre seus associados, conselheiros, 
diretores,

empregados e doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou liquidos, 
dividendos,

bonificações, participação ou parcelas de seu patrimônio — auferidos mediante o 
exercício

de suas atividades —, e os aplica integralmente nos seus objetivos sociais.

Art. 2° — A ACQ tem como finalidades:

I — Promover o uso da bicicleta como meio de transporte, lazer e esporte nas regiões urbanas

e rurais:

I I — Congregar e representar organizações de todo o território brasileiro que atuem na

promoção da mobilidade ciclistica;

I II — Estimular e assessorar a constituição legal de entidades de promoção do uso da

bicicleta nos municípios brasileiros;

IV — Reunir e dispor informações voltadas ao subsidio de atividades dos seus associados e

da sociedade em geral que promovam a mobilidade ciclistica;

V — Intervir junto a organizações governamentais, legislativas, judiciárias, empresariais e da

sociedade civil, nas esferas federal, estadual e, quando for conveniente, municipal, para

defender a mobilidade ciclistica e os direitos dos usuários da bieicleta;



VI - Apoiar campanhas e ações de suns organizações associadas nas suas respectivas

localidades:

VII - Promover a integração das modalidades de transporte não-motorizado com o

trar sporte coletivo:

VIII Propor a democratização da elaboração de normas e de políticas públicas referentes

mobilidade e ao transito através de órgãos colegiados corn a participação da sociedade

civr requerendo a participação nos mesmos:

IX - Contribuir para a preservação do meio ambiente. para a sustentabilidade orbana. para

a pi oteção dos patrimõnios historico, artístico e arquitetônico e para a geração de emprego

e renda;

X - Estimular projetos e atividades educativas, culturais, ecológicas, sociais. técnicas, de

assessoria e de pesquisa para o aprimoramento da mobilidade ciclistica:

X I - Propor e participar da criação de projetos privados, governamentais e legislativos para

a irstalação de infraestrutura e de equipamentos públicos adequados ao uso da bicicleta:

XII - Estimular e contribuir para a melhoria da qualidade das bicicletas e dos seus

componentes e acessórios;

XIII Promover a ética. a paz, a cidadania, os direitos humanos, a democracia e demais

valeres universais: e

XI Apoiar publicações artísticas, cientificas e educativas que atendam a finalidade e aos

objetivos da AGO.

Par *grafo único - A AGO encontra-se legitimada para defesa judicial e extrajudicial dos

diretos e dos interesses de seus associados.

Art. 30 - No desenvolvimento de suas atividades a ACQ observará os princípios da

legillidade. impessoalidade. moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, não

fazi ndo qualquer discriminação de raga. cot. gênero ou religião, bem como se abstendo da

paricipaçáo em atividades de política partidária.

§1° A ACQ se dedicará as suas atividades executando programas ou planos de ações por

intermédio dos seus recursos físicos. financeiros e humanos; através da prestação de apoio



a outras organizações sem fins econômicos e a órgãos do setor público que atuem em Areas

afins; ou ainda através da prestação de serviços remunerados de interesse especifico;

§2° - A ACQ adotará práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coibir

a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, ate

parentes de terceiro grau, ou em favor de pessoas jurídicas vinculadas, em decorrência da

participação no respectivo processo de decisão;

§3° - A ACQ poderá firmar convênios, parcerias e intercâmbios, promover iniciativas

conjuntas com organizações e entidades públicas ou privadas, .nacionais ou estrangeiras,

bem como poderá se filiar ou integrar quadros de participantes de organizações ou

entidades afins, nacionais ou internacionais, sempre objetivando a consecução de suas

finalidades.

CAPITULO II- DOS ASSOCIADOS

Art. 4° - A ACQ compõe-se de Associados organizados nas seguintes categorias:

I - Associado Gicloativista: Pessoa Jurídica de direito privado sem fins econômicos,

legalmente constituída no Brasil, que comprove sua atuação de promoção da mobilidade

ciclistica;

I I - Associado Entidade: Pessoa Jurídica de direito privado sem fins econômicos, legalmente

constituída, atuante em qualquer Area, que apoia e se solidariza com os princípios e

finalidades da ACQ:

I ll - Associado Colaborador: Pessoa Física que apoia e se solidariza com os princípios e

finalidades da ACQ:

IV - Associado Efetivo: Pessoa Física e/ou Jurídica de direito privado com fins econômicos,
legalmente constituída, que apoia e se solidariza com os princípios e finalidades da ACQ.

V - Associado Fundador; Pessoa Física admitida no momento da aprovação do primeiro

Estatuto Social da Associação, com direito vitalício a votar e ser votado nas Assembleias

Gerais, ou, no caso de vacância, os que vierem a ser indicados pelo próprio corpo de

associados fundadores e aprovados na forma desse Estatuto, estando isentos,

opcionalmente, de contribuições pecuniárias.



VI -- Associado Benemérito; Pessoa Física e/ou Pessoa Jurídica que tenham feito,

con lorovadamente, trabalhos e/ou Wes em prol do ciclismo e/ou a ACQ.

§ 1" — A admissão dos Associados é atribuição da Diretoria, podendo, contudo, ser

contestada em Assembleia Geral;

§ 2' — A exclusão dos Associados é atribuição da Diretoria, necessitando ser referendada

peli, Assembleia Geral:

§ — Toda alteração no quadro de Associados deve ser anotada ern banco de dados

especifico.

§ 4" - A indicação de Associado Benemérito deverá ser feito 6 Diretoria para na primeira

Assembleia Geral ser colocado para aprovação, onde será considerado aprovado se obter

voto favorável de no minimo de 50% + 1 dos presentes.

§ 5' - Os Associados Beneméritos não tem direito a voto e nem de ser votado, e a sua

apr, ivação dar-se-6 em Assembleia,

A rt 5°— 0 Associado Cicloativista deverá indicar formalmente. através de seu representante

leg , um representante de pessoa fisica pertencente ao seu quadro de membros para

exe-cer o direito a voto nas Assembleias Gerais, atuar em projetos oLi cumprir as funções

administrativas as quais for indicado ou vier a se candidatar.

Parágrafo único — :Para se candidatar a cargbs administrativos da ACQ, o representante

deverá ter maioridade legal.

Art. 60 — Sao direitos do Associado Cicloativista:

I — 1-:xpressar-se por voz e voto na Assembleia Geral;

H — Ser eleito para a Diretoria e para o Conselho Fiscal;

I I I - Compor o Conselho Deliberativo:

IV -- Propor e participar de projetos e atividades da ACQ:

V — Expressar-se através de proposições, requerimentos, denúncias e discordáncias; e



VI — Ter acesso a todas as informações da ACQ e aos serviços prestados por ela.

Art. 7° — São deveres do Associado Cicloativista:

I — Atuar em projetos e atividades para a realização das finalidades da ACQ;

I I — Participar das Assembleias Gerais;

I ll — Cumprir as disposições estatutárias;

IV — Acatar as decisões da estrutura administrativa da ACQ;

V — Contribuir para a manutenção financeira da ACQ; e

VI — Manter seus dados cadastrais atualizados.

Art. 8° — Sao condições para tornar-se Associado Cicloativista:

I — Comprovar suas atividades de promoção do uso da bicicleta e/ou de outras formas de

mobilidade não-motorizada através de menção expressa em seu Estatuto e/ou de envio de

Relatório de Atividades:

I I — Concordar com os termos deste Estatuto; e

I ll — Preencher, assinar e encaminhar a Ficha de Associação.

§ 1° — A efetiva associação como Associado Cicloativista somente se dará após análise

documental e aprovação pela Diretoria;

§ 2°— Serão aceito como Associado Cicloativista a organização de cadeirantes, mesmo que

seus associados sejam usuários de cadeiras de rodas motorizadas.

Art. 9° — São direitos do Associado Entidade:

I — Participar das Assembleias Gerais com direito a voz; e

I I — Tomar conhecimento das atividades da ACQ.



Art. 10- São deveres do Associado Entidade:

I - Cumprir as disposições estatutárias:

I I - Manter seus dados cadastrais atualizados.

Parágrafo único - É facultado ao•Associado Indivíduo contribuir, financeiramente para a

manutenção e funcionamento da ACQ.

Art 11 - São condições para tornar-se Asiociado Entidade:

I - Concordar com os termos deste Estatuto; e

I I - Preencher a Ficha de Associação eletrônica.

Art 12- São direitos do Associado individuo:

I - Participar das Assembleias Gerais com direito a voz;

I I - Tomar conhecimento das atividades da ACQ; e

Ill - Ocupar para cargos da estrutura administrativa, desde que possua maioridade legal e

que seja indicado por um Associado Cicloativista.

Parágrafo único - Uma vez compondo a estrutura administrativa da ACQ, o Associado

Indivíduo também terá direito a voto em Assembleia Geral.

A rt 13 - São deveres do Associado Colaborador:

I - Cumprir as disposições estatutárias; e

I I - Manter seus dados cadastrais atualizados.

§ 1( - É facultado ao Associado Colaborador Contribuir financeiramente para a manutenção

e funcionamento da ACQ:



2° - Caso venha a compor a estrutura administrativa da ACQ, o Associado Contribuinte

também devera cumprir com os deveres assinalados nos incisos I,, II e IV do Art. 7° do

presente Estatute.

Art. 14 - São condições para tornar-se Associado Colaborador:

I - Concordar com os termos deste Estatuto; e

H - Preencher a Ficha de associação.

Art. 15 - SaJ direitos do Associado Efetivo:

I - Expressar -se por voz e voto na Assembleia Geral;

I I - Ser eleito para a Diretoria e para o Conselho Fiscal;

III - Compor o Conselho Deliberativo;

IV - Propor e participar de projetos e atividades da ACQ;

V - Expressar-se através de proposições, requerimentos, denúncias e discordancias; e

VI - Ter acesso a todas as informações da ACQ e aos serviços prestados por ela.

Art. 16 - Sao deveres do Associado Efetivo:

I - Atuar em projetos e atividades para a realização das finalidades da ACQ;

II - Participar das Assembleias Gerais;

Ill - Cumprir as disposições estatutárias;

IV - Acatar as decisões da estruturo administrativa da ACQ;

V - Contribuir para a manutenção financeira da ACQ, a

VI Manter seus dados cadastrais atualizados.



Art. 17 - São condições para tornar-se Associado Efetivo:

I - Concordar com os termos deste Estatuto; e

I I - Preencher, assinar e encaminhar a Ficha de Associação.

§ 10 - A efetiva associação conic) Associado Efetivo somente se dará após analise
documental e aprovação pela Diretot*

Art. 18 - São motivos para a exclusão do Associado:

I - Desrespeitar os termos do presente Estatuto;

I I - Desrespeitar as deliberações das instâncias administrativas e deliberativas da ACQ;

Ill - Deixar de comparecer a três Assembleias Gerais consecutivas e não apresentar

justificativa, no caso do Associado Cicloativista e Efetivo;

IV - Deixar de contribuir financeiramente com a ACQ por dois anos consecutivos no caso

de Associado Cicloativista ou Aisociado Empresa;

V - Deixar de cumprir com as responsabilidades assumidas para a atuação em atividades,

projetos ou cargos da estrutura administrativa;

VI - Deixar de Informar a alteração de seus meios de contato, de forma a impedir sua

localização e comunicação pela Diretoria;

VII - Deixar de responder as tentativas de contato efetuadas pela Diretoria.

Parágrafo único -- Ao Associado excluido é garantido o direito de defesa, cabendo ainda

recurso contra tal decisão em Assembleia Geral.

Art. 19 - Os Associados podem, a qualquer tempo, demitir-se do quadro de Associados

através de comunicação à Diretoria.

Art. 20 - Os Associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos

e/oq dividas da ACCI,,



CAPiTULO III - DA ADMINISTRAÇÃO

Art. 21 - Sao órgãos administrativos da ACQ:

I - Assembleia Geral;

I I - Diretoria;

I ll - Conselho Fiscal; e

IV - Conselho Consultivo.

§ 10 - A ACQ não remunera os membros dos seus órgãos Administrativos para o exercici0

de suas funções administrativas, politicas e financeiras;

§ 2° - Excetuando os membros do Conselho Fiscal, qualquer dos seus Associados, inclusive

os membros da Diretoria, poderão ser remunerados pela ACQ para a atuação em projetos

e atividades que atendam as suas finalidades, respeitados a competência técnica

necessária e os valores praticados pelo mercado;

§ 3° - Cada Associado Cicloativista podera indicar ape.nas um representante pessoa fisica

para compor a Diretoria ou o Conselho Fiscal da ACQ, podendo, contudo, ter dois

representantes adicionais no Conselho Consultivo;

§ 40 - Q Associado Cicloativista e/ou Efetivo s6 poderá exercer funções administrativas se

estiver plenamente em dia com seus deveres estatutários.

Art 22 - A Assembleia Gerai, órgão máximo de decisão da ACQ, sera composta por todos

os Associados Cicloativista e Associados Colaboradores e Efetivos que pertencerem à sua

estrutura administrativa.

§ 1° 0 Associado Colaborador não sera computado para efeitos de verificação de quárum,

exceto quando compuser cargo na estrutura administrativa. da ACQ;

§ 2° - Os Associados Entidades não serão computados para efeitos de verificação de

quorum;

§ 30 - Todas as deliberações da Assembleia Geral deverão ser devidamente registradas em

Ata de Assembleia Get at, assinadas pelo Diretor Presidente e, em lista de presença anexa;

pelos Associados.



Art. 23 - A convocação da Assembleia Geral sera feita através de publicação no site (sitio

eletrónico) da ACQ, qUando.houver, bem como de envio de mensagem ao Grupo VVhatsApp,

se houver, ou a algum outro aplicativo aprovado em Assembleia, ou ao endereço eletrônico

ou, na falta deste Ultimo, ao endereço físico do Associado Cicloativista, com anteceM*ncia

_minima de 10 dias úteis.

Art. 24 - C;ompete à Assembleia Geral:

I - Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal;

I I - Destituir a Diretoria e o Conselho Fiscal;

I II Alterar o Estatuto;

IV - Discutir e homologar as contas e o balanço financeiro aprovado pelo Conselho Fiscal;

V - Aprovar a proposta de programação anual da ACQ apresentada pela Diretoria;

V I - Apreciar e referendar as decisões e os atos da Diretoria;

VII - Apreciar e avaliar o Relatório Anual elaborado pela Diretoria;

VIII - Decidir, como instancia superior, os recursos apresentados contra a Diretoria;

IX - Decidir sobre a conveniência de permutar bens patrimoniais;

X - Decidir sobre a dissolução da ACQ;

XI - Eleger membros da Diretoria e do Conselho Fiscal em caso de vacância; e

XII - Estipular o valor das contribuições financeiras dos Associados.

XII - Aprovar propostas de Associados Beneméritos.

§ 1° - As deliberações que se referem aos incisos I, II, Ill e X só poderão ser tomadas em

Assembleia Geral convocada especialmente para este fim; .

§ 20- As deliberações que se referem aos incisos II, Ill, IV e X só poderão ser tomadas com.

o voto concorde de 2/3 (dois terços) dos Associados Cicloativistas e/ ou Efetivos presentes



na Assembleia Geral, sendo necessário quórum mínimo de 1/3 dos Associados

Cicloativistas e/ou Efetivos;

§ 30 - As deliberações que se referem os incisos I, V, VI, Vtl, VIII, IX, XI e XII Si5 poderlo sew

tornadas corn o voto de concordancia da metade mais um dos Associados Cicloativistas

e/ou Efetivos presentes na Assembleia Gerat;

§ 4° - Em caso do empate nas votações, caberá ao Diretor Presidente o voto de qualidade.

Art. 25 - A Assembleia Geral Ordinária se reunira a cada ano, com data previamente

estabelecida pela Diretoria, para:

- Aprovar a proposta de programação anual da ACQ apresentada pela Diretoria;

I I Apreciar e referendar as decisões e os atos da Diretoria;

I ll - Apreciar e avaliar o Relatório Anual;

IV - Discutir e homologar as contas e o balanço financeiro aprovado pelo Conselho Fiscal;

e

V - Estipular o valor das contribuições financeiras dos Associados.

Art. 26 - A Assembleia Geral se realizará ordinariamente a cada três anos para eleger a

Diretoria e o Conselho Fiscal.

Art. 27 - A Assembleia Geral ainda se realizará, extraordinariamente, quando convocada:

I - Pela Diretorig

I I Por cinco membros do Conselho Consultivo;

Ill - Pelo Conselho Fiscal, ou

IV - Por requerimento de um quinto dos Associados Cicloativistas e/ou Efetivos em dia com

seus deveres estatutários.

Art. 28 - A Assembleia Geral, seja ordinária ou extraordinária, se instalara:

I - Em primeira chamada, em local, data e hora marcados, com a presença de peio menos

2/3 (dois terços) dos Associados;



II - Ern segunda chamada, decorridos 30 (trinta) minutos da primeira chamada, com a

metade dos Associados: ou

III - Em terceira e última chamada, decorridos mais 30 (trinta) minutos da segunda chamada,

com qualquer número de Associados.

Art. 29 - A ACQ sera administrada por uma Diretoria composta dos seguintes cargos:

I - Diretor Presidente;

I I - Diretor Administrativo; e

III - Diretor Financeiro.

Parágrafo único - A Diretoria sera eleita para um mandato de 3 (três) anos, sendo permitida

somente uma reeleição. .

Art 30 - São motivos para a destituição de urn ou de todos os membros da Diretoria ou do

Conselho Fiscal:

I - Desrespeitar os termos do presente Estatuto;

II - Desrespeitar as deliberações da Assembleia Geral;

III - Gerir corn ineficiência ou ma-fé os recursos financeiros e o patrimônio da ACQ;

IV - Não cumprir com suas atribuições administrativas; au

V - Não comparecer a 3 (três) reuniões regularmente convocadas, salvo justificação por... •
escrito.

Art 31 - Compete a Diretoria a gestão administrativa, politica e financeira da ACQ.

Art. 32 - A Diretoria poderá executar suas atividades sem reunir-se presencialmente elomar

decisões por meio de comunicação telefôhica e eletrônica, entretanto as decisões

importantes devem ser registradas em Ata de Deliberação de Diretoria, assinada pelos

diretores.

Art. 33 - Compete ao Diretor Presidente:

I - Administrar a ACQ, cumprindo e fazendo cumprir o Estatuto e as deliberações de seus

órgãos administrativos;



H - Representar a ACQ judicial ou extrajudictalmente, ativa ou passivamente, podendO

outorgar procuração judicial para tanto;

III - Acompanhar e supervisionar a movimentação de contas da ACQ junto com o Diretor

Financeiro;

IV - Convocar e coordenar as reuniões, Assembleias e outros atos decisórios da ACQ;

V - Submeter à apreciação e aprovação da Assembleia as decisões e atos da Diretoria;

•
VI - Assinar as Atas de reunião depois de lidas e aprovadas;

VII - Despachar expedientes;

VIII - Decidir, ad referendum, os casos de urgência, submetendo sua decisão a Assembleia

Geral;

IX Delegar competências, e

X - Exercer outros encargos que lhe forem atribuidos pela Assembleia Geral.

Art 34 - Compete ao Diretor Administrativo:

I - Substituir o Diretor Presidente em seus impedimenteeg-

II - Em caso de vacância do cargo de Diretor Presidente, çonvocar Assembleia Geral para

novas eleições em 30 dias;

I II - Gerir a ACQ cumprindo as determinações das Assembleias;

IV - Planejar, organizar, dirigir, coordenar e controlar as atividades administrativas, dando

suporte a Diretoria;

V - Manter em ordem a documentação administrativa da ACQ;

VI - Recepcionar e registrar as solicitações de ingresso como Associado em banco de dados

própriQ;

VII - Secretariar as reuniões da Diretoria e a Assembleia Geral, redigindo suas Atas; e



•
VIII - Publicar todas as noticias das atividades da ACQ.

Art. 35 - Compete ao Diretor Financeiro:

I - Substituir o Diretor Presidente e o Diretor Administrativo em seus impedimentos;

I I - Manter organizadas e em dia as contas da ACQ, as obrigações e a movimentação

financeira, junto com o Diretor Presidente;

Ill - Conservar, sob sua guarda e responsabilidade, os documentos relativos as finanças da

ACQ;

lv - Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxilios e donativos,

mantendo em dia a escrituração da ACQ;

V - Realizar os balanços e as prestações de contas da ACQ;

VI - Apresentar ao Conselho Fiscal a escrituração da ACQ, incluindo os relatórios de

desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas;

VII - Inventariar e manter sob seu controle os bens patrimoniais da ACQ; e

VIII - Encaminhar a realização de auditorias nas contas sempre que necessário.

Parágrafo único - Todos os papéis e documentos que envolvem responsabilidades

financeiras para a ACQ serão assinados pelo Diretor Presidente e pelo Diretor Financeiro.

Art. 36- A Diretoria poderá contratar, mediante remuneração, um Secretário Executivo, que

não necessariamente devera ser Associado da ACQ, para auxiliar nas atividades

organizativas e burocráticas dos. membros da Diretoria.
•

§ 1° - O Secretário Executivo pode assinar documentos respeitantes as atividades que lhe

forem atnbuidas pela Diretoria;

§ 2° - O Secretário Executivo poderá representar a ACQ em eventos e atividades quando

autorizado pela Diretoria.



CAPÍTULO IV - DO CONSELHO FISCAL

Art. 37 - 0 Conselho Fiscal é composto por 3 (três) membros, eleitos pela Assembleia Geral,

com mandato coincidente com o da Diretoria, podendo ser reeleito apenas um de seus

membros a cada eleição.

Art. 38 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - Examinar os livros, documentos e balancetes financeiros da ACQ;

I I -- Opinar sobre os balanços e relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as

operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da

ACQ;
•

III - Requisitar ao Direito Financeiro, a qualquer tempo, documentação comprobatória das

operações econômico-financeiras realizadas pela ACQ; .

IV - Contratar e acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes;

V - Convocar extraordinariamente a Assembleia Geral; e

VI - Fiscalizar os atos da Diretoria para o bom cumprimento das obrigações econômicas da

ACQ.

Art. 39 - 0 Conselho Fiscal pode executar suas tarefas sem necessidade de reunião

presencial, devendo, contudo, expedir documentos com a assinatura de seus membros.

CAPÍTULO V - DO CONSELHO CONSULTIVO

Art. 40 - 0 Conselho Consultivo sera composto por ate 12 (doze) Associados Cicloativistas,

Associados Efetivos e/ou Associados Colaboradores.

§ 10 - Os membros do Conselho Consultivo serão escolhidos pela Diretoria;

§ 2° - Os membros do Conselho Consultivo poderão ser destituidos a qualquer tempo pela

Diretoria;



§ 30 — Não é permitido o exercício de mandato no Conselho Consultivo por mats de 6 (seis)

anos consecutivos;

§ 40 — 0 Conselho Consultivo sera presidido pelo Diretor Presidente da ACQ.

Art. 41 — Compete ao Conselho Consultivo:

I — Opinar a respeito dos atos e decisões da Diretoria, sob demanda desta;

I I -- Aprovar a contratação do Secretário Executivo e de funcionários da ACQ e definir a

remuneração dos mesmos;

--- Contestar e exigir reparação de atos da Diretoria.

Art. 42 — 0 Conselho Consultivo poderá executar suas atividades sem a necessidade de

reunião presencial, sendo que as mensagens eletrônicas arquivadas servem como prova

documental de suas decisões.

CAPÍTULO VI — DO PATRIMÔNIO, DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA

PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 43 — O patrimônio da ACQ 'sera constituido por bens imóveis, móveis, veículos,

semoventes, ações e títulos da divida pública.

Art. 44 - Os recursos financeiros necessários à manutenção da ACQ poderão ser obtidos

por:

I — Termos de Parceria, Convênios e Contratos firmados com o Poder Público para

financiamento de projetos na sua area de atuação;

I I — Contratos e Acordos firmados com empresas e agências nacionais e internacionais;



UI - Doações, legados e heranças;

IV - Patrocínio de atividades;

V - Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao

patrimônio sob sua administraçlo;

VI - Contribuição dos Associados, e

VII - Recebimento por direitos autorais.

Art. 45 - Nu caso de dissolução da ACQ, o seu patrimônio liquido sera doado a outra

Associação sem fins econômicos, preferencialmente que possua o mesmo objetivo social.

Parágrafo único - Caso a ACQ obtenha .a qualificação de OSCIP Organização da

Sociedade Civil de Interesse Público, o patrimônio líquido de sua eventual dissolução, de

acordo com a Lei 9.790/99, sera transferido a outra pessoa jurídica também qualificada corn

OSCIP.

Art. 46- Na hipotese de a ACQ obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela

Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível adquirido com recursos públicos durante o

período em que perdurou aquela qualificação sera contabilmente apurado e transferido a

outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente corn o mesmo

objetivo social.

Art. 47 - Toda renda, lucro ou dividendo obtido pela ACQ sera revertido em beneficio de

suas atividades estatutárias, não podendo ter qualquer outra deStina0o.

Art. 48 - A prestação de contas da ACQ observará no minimo:

I - Os principios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;

I I - A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do relatôrio

de atividades e das demonstrações financeiras da ACQ, incluindo as certidões negativas de

débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os a disposição para o exame de qualquer

cidadão;



iII - A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for u caso,

da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em

regulamento; e

IV - A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos,

conforme determina o Parágrafo Único do Art. 70 da Constituição Federal.

CAPi I ULO VII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 49 - A ACQ poderá compor, caso julgue necessário, e desde que aprovado em

Assembleia Geral, um Regimento Interno para disciplinar os pormenores de seu

funcionamento.

Art. 50 - São condições para a alteração do presente Estatuto:

I -O não atendimento dos seus termos as necessidades surgidas durante o funcionamento

da ACQ, op

I I - Quando ocorrer exigências provocadas por legislação municipal, estadual ou federal.

Art. 51 - São motivos para a dissolução da ACQ:

I - Não houver condições de manutenção financeira da ACC);

I I - Seus Associados Cicloativistas e/ou Associados Efetivos não dispuserem de tempo ou

de outras condições para dedicação às atividades da ACC), ou

Ill - Os Associados Cicloativistas e/ou Associados Efetivos não tenham ruas disposição em

manter a ACQ em funcionamento.

Art. 52 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Diretoria e referendados

pela Assembleia Geral.

Art. 53 - Este Estatuto entrará em vigor na data da sua aprovação.


